
1 
 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
 
 

18º CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 
PROCURADOR DO TRABALHO 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
QUESTÃO Nº 01 
 

No que concerne aos direitos e garantias fundamentais, considerando-se o texto 
constitucional e a jurisprudência do STF, assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) A Constituição da República assegura à categoria dos trabalhadores domésticos o 
direito à proteção da relação de emprego contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 
atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do 
cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação 
de trabalho e suas peculiaridades.  

(b) Escrever, divulgar e comercializar livros fazendo apologia de ideias preconceituosas 
e discriminatórias contra a comunidade judaica constitui crime de racismo sujeito às 
cláusulas de inafiançabilidade e imprescritibilidade.  

(c) Viola os princípios constitucionais da liberdade de associação e da liberdade 
sindical, ambos em sua dimensão negativa, a norma legal que condiciona, ainda que 
indiretamente, o recebimento do seguro-desemprego à filiação do interessado à colônia 
de pescadores de sua região.  

(d) Deve afastar-se temporariamente da atividade o servidor militar que, contando 
menos de dez anos de serviço, pretenda candidatar-se a cargo eletivo.     

(e) Não respondida. 
 
 
 
 

GRUPO I 
DIREITO CONSTITUCIONAL,  

DIREITOS HUMANOS, INDIVIDUAL E COLETIVO 
DO TRABALHO, PROCESSUAL DO TRABALHO, 
CIVIL, COMERCIAL E REGIME JURÍDICO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
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QUESTÃO Nº 02 
À luz da doutrina e da jurisprudência do STF, analise as assertivas seguintes: 

I - A reforma da Constituição decorre do poder constituinte derivado ou instituído, que 
não dispõe da plenitude criadora do poder constituinte originário e se superpõe ao 
legislativo ordinário. Tendo por objeto de sua atuação a norma constitucional, o poder 
de reforma, na ampla acepção do termo, apresenta-se como o constituinte de segundo 
grau, subordinado ao poder constituinte originário, que é o responsável pela sua 
introdução no texto da Constituição e autor das regras que condicionam o seu 
aparecimento e disciplinam a sua atividade normativa.  

II – A perda da representação parlamentar superveniente à propositura da ação direta de 
inconstitucionalidade retira do partido político a qualidade de legitimado ativo.  

III – A interpretação conforme a Constituição pode ser apreciada como um princípio de 
interpretação e como uma técnica de controle de constitucionalidade. Como princípio de 
interpretação, o aplicador da norma infraconstitucional, entre mais de uma interpretação 
possível, deverá buscar aquela que se compatibilize com a Constituição, ainda que não 
seja a que mais obviamente decorra do seu texto. Como técnica de controle, consiste na 
expressa exclusão de uma determinada interpretação da norma.  

IV - O princípio da igualdade tributária relaciona-se com a justiça distributiva em 
matéria fiscal, dizendo respeito à repartição do ônus fiscal do modo mais justo possível.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas;  

(b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

(c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

(d) todas as assertivas estão corretas; 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 03  

Em relação à Ordem Social, considerando-se o texto constitucional e a 
jurisprudência do STF, considere as seguintes proposições: 

I - A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa 
exclusiva dos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social.  

II – A Lei nº 8.899/1994, ao conceder passe livre às pessoas com deficiência, carece de 
constitucionalidade por deixar de indicar a respectiva fonte de custeio. 

III – A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de 
saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de 
recursos.  

IV – A prestação de ações e serviços de saúde por sociedades de economia mista 
corresponde à própria atuação do Estado, desde que a empresa estatal não tenha por 
finalidade a obtenção de lucro.  
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Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas II e IV estão corretas;  

(b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

(c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 

(d) todas as assertivas estão corretas; 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 04 

No que diz respeito à tributação, considerando-se o texto constitucional e a 
jurisprudência do STF, considere as seguintes afirmações: 

I - É constitucional a lei do município que reduz o imposto predial urbano sobre imóvel 
ocupado pela residência do proprietário, que não possua outro.  

II – As taxas cobradas em razão exclusivamente dos serviços públicos de coleta, 
remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, são 
constitucionais, ao passo que é inconstitucional a cobrança de valores tidos como taxa 
em razão de serviços de conservação e limpeza de logradouros e bens públicos.”  

III – O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa.  

IV – É inconstitucional a incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza 
(ISS) sobre operações de locação de bens móveis.   

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas II e IV estão corretas;  

(b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

(c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 

(d) todas as assertivas estão corretas; 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 05 

A respeito do princípio da autonomia federativa é INCORRETO afirmar que: 

(a) os Estados e Municípios podem estabelecer, mediante lei própria, o regime jurídico 
de seus servidores. 

(b) no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais, a qual não exclui a competência suplementar dos Estados. 

(c) os Estados podem estabelecer, por ato administrativo, a fusão de municípios. 

(d) os municípios podem legislar sobre matéria tributária. 

(e) não respondida. 
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QUESTÃO Nº 06 
A respeito do controle de constitucionalidade, e considerando-se o texto 

constitucional, analise as seguintes proposições: 

I - O Presidente da República pode exercer um controle judicial preventivo de 
constitucionalidade.  

II - Quando o STF apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato 
normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que poderá manifestar-se 
pela procedência ou improcedência da arguição. 

III - A Emenda Constitucional nº 45/2004 ampliou a legitimação para propor ação direta 
de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade, incluindo entre os 
legitimados os Prefeitos de município capital do Estado. 

IV - Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma 
constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  

 Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas a assertiva IV está correta; 

(b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 

(c) apenas a assertiva II está correta; 

(d) apenas a assertiva I está correta; 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 07 

Sobre o processo legislativo, analise as seguintes proposições: 

I - O Presidente da República poderá convocar plebiscito para aprovação de Proposta de 
Emenda à Constituição. 

II - O Presidente da República, desde que autorizado pelo Congresso Nacional, poderá 
editar lei delegada para legislar sobre direito eleitoral. 

III - A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação, ao Congresso Nacional, 
de proposta de Emenda à Constituição subscrita por, no mínimo, 1% (um por cento) do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco estados, com não menos de três 
décimos por cento de eleitores em cada um deles. 

IV - A Constituição da República assegura a iniciativa popular no processo legislativo 
estadual, a qual, todavia, deve ser regulamentada por lei. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) Apenas as assertivas II e III estão corretas; 

(b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

(c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

(d) apenas a assertiva IV está correta; 

(e) não respondida. 
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QUESTÃO Nº 08 
Analise os seguintes enunciados, de acordo com o texto constitucional sobre 

controle de constitucionalidade, e assinale a alternativa INCORRETA:  

(a) Não há na Constituição da República disciplina expressa sobre a modulação 
temporal dos efeitos das decisões proferidas nas ações diretas de inconstitucionalidade e 
nas ações declaratórias de constitucionalidade.  

(b) As ações diretas de inconstitucionalidade e as ações declaratórias de 
constitucionalidade podem ser propostas pelos mesmos legitimados.  

(c) Uma vez admitida a repercussão geral das questões constitucionais suscitadas no 
recurso extraordinário, a decisão que nele vier a ser proferida produzirá eficácia contra 
todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.  

(d) Qualquer uma das assembleias legislativas estaduais, através da sua mesa, pode 
provocar a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula vinculante do STF.  

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 09 

Sobre a história constitucional do Brasil, assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) A Constituição de 1891 criou o STF e a jurisdição constitucional. 

(b) A Constituição de 1937, inspirada na Carta Del Lavoro de 1927, do regime fascista 
italiano, elevou ao âmbito constitucional o dissídio coletivo e o poder normativo da 
Justiça do Trabalho. 

(c) A Constituição de 1946 foi a primeira a incluir a Justiça do Trabalho no Poder 
Judiciário, conferindo aos juízes do trabalho as garantias asseguradas a toda a 
magistratura. 

(d) A Constituição de 1988 resultou de assembleia constituinte convocada através de 
uma Emenda Constitucional à Constituição anteriormente vigente. 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 10 

Sobre os direitos sociais dos trabalhadores na Constituição da República, e em 
conformidade com a jurisprudência majoritária do STF, assinale a alternativa 
CORRETA: 

(a) o empregador pode negociar diretamente com comissão eleita pelos trabalhadores, 
sem intervenção do respectivo sindicato, a participação nos lucros ou resultados.  

(b) De acordo com a jurisprudência majoritária do STF, lei ordinária pode estabelecer 
hipóteses de estabilidade provisória no emprego, a despeito do art. 7º, I, da Constituição 
da República dispor que a proteção contra despedida arbitrária ou sem justa causa será 
regida por Lei Complementar. 
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(c) De acordo com a jurisprudência majoritária do STF, os sindicatos profissional e 
patronal podem fixar em convenção coletiva de trabalho que o direito à estabilidade da 
trabalhadora gestante fica condicionado à comunicação do estado gravídico pela 
empregada ao seu empregador.  

(d) De acordo com a jurisprudência sumulada do STF, a contribuição confederativa é 
exigível de todos os trabalhadores integrantes da categoria, ainda que não sejam filiados 
ao sindicato, em razão do princípio da unicidade sindical.  

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 11 

A respeito dos direitos constitucionais da família, da criança, do adolescente, do 
jovem e do idoso, assinale a alternativa INCORRETA:  

a) A decisão do STF que declarou a aplicabilidade do regime de união estável às uniões 
entre pessoas do mesmo sexo tem eficácia erga omnes e efeito vinculante.  

b) A Constituição da República atribui expressamente o acesso do trabalhador 
adolescente e jovem à escola.   

c) A Constituição da República garante de forma expressa aos maiores de 65 anos e aos 
estudantes de escola pública a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.  

d) A Constituição da República prevê expressamente aos filhos maiores o dever de 
amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.  

e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 12 

Consoante a Constituição da República: 

I – O brasileiro naturalizado que submete outrem à condição análoga à de escravo ou 
escravidão, poderá ser extraditado, independentemente das circunstâncias territoriais ou 
temporais da pratica do crime. 

II – O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por organização sindical 
contra empregador que se recusa a recolher contribuição sindical compulsória, prevista 
na CLT.   

III - A assistência gratuita aos filhos e dependentes dos trabalhadores desde o 
nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas constitui obrigação 
dirigida a empregadores e entes públicos.  

IV – As entidades sindicais só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado. 

Marque a alternativa CORRETA: 

a) Apenas as assertivas II e III estão corretas; 

b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
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d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 

e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 13 

Em consonância com o princípio da proteção integral, o direito à proteção 
especial da criança e do adolescente previsto na Constituição da República abrangerá: 

I - Garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição infracional. 

II - Punição severa do abuso, da violência e da exploração sexual da criança e do 
adolescente pela lei.  

III - Garantia de igualdade na relação jurídica processual. 

IV – Idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observada a condição 
de aprendiz dos 14 aos 16 anos. 

Marque a alternativa CORRETA: 

a) apenas as assertivas I e II estão corretas; 

b) apenas as assertivas III e IV estão corretas;  

c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

d) todas as assertivas estão corretas;  

e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 14 

A Constituição da República veda a cassação de direitos políticos, porém 
permite sua perda ou suspensão em algumas hipóteses, dentre elas: 

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado. 

II - incapacidade civil absoluta. 

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos. 

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos termos 
do art. 5º, VIII, da Constituição. 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º, da Constituição.  

Estão corretas: 

a) apenas as assertivas II, III e V; 

b) apenas as assertivas I, III e IV; 

c) apenas as assertivas II e V; 

d) todas as assertivas;  

e) não respondida. 
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DIREITOS HUMANOS 
 
QUESTÃO Nº 15 

Analise as assertivas sobre a Convenção 169 da OIT, que versa povos indígenas 
e tribais: 

I – Os programas e os serviços de educação destinados aos povos indígenas ou tribais 
interessados deverão ser desenvolvidos e aplicados em cooperação com eles a fim de 
responder às suas necessidades particulares, e incorporar a sua história, seus 
conhecimentos e técnicas, seus sistemas de valores, promovendo suas aspirações 
sociais, econômicas e culturais. 

II – Quando não for viável ensinar às crianças dos povos indígenas ou tribais 
interessados a ler e escrever na sua própria língua indígena ou na língua mais 
comumente falada no grupo a que pertençam, as autoridades competentes poderão 
adotar a língua mais falada no país signatário. 

III – A República Federativa do Brasil, ratificou a referida Convenção, que não  obriga 
a garantir aos trabalhadores pertencentes a esses povos igualdade de oportunidade e de 
tratamento para homens e mulheres no emprego, devendo ser respeitada a cultura sobre 
o regime de trabalho de cada grupo ou povos indígenas e tribais; 

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) todas as assertivas estão incorretas; 

(b) apenas as assertivas I e III estão incorretas; 

(c) apenas a assertiva I está incorreta; 

(d) apenas as assertivas II e III estão incorretas; 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 16  

Com fundamento na Convenção nº 111 da OIT, leia as assertivas abaixo: 

I- O Estado membro para o qual a convenção se encontre em vigor deve, por métodos 
adequados às circunstâncias e aos usos nacionais, revogar todas as disposições 
legislativas e modificar todas as disposições ou práticas administrativas que sejam com 
ela incompatíveis com a política nacional de igualdade de oportunidades de tratamento e 
matéria de emprego e profissão.  

II- Não se compreende na tutela da discriminação em matéria de emprego ou profissão o 
acesso à formação profissional. 

III- São discriminatórias as medidas restritivas de direitos tomadas em relação à pessoa 
que, individualmente, é apenas suspeita de se entregar a uma atividade prejudicial à 
segurança do Estado, sendo legítimas somente na hipótese de atividade realmente 
comprovada. 

IV- As distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para 
um determinado emprego não são consideradas como discriminação. 

Marque a alternativa CORRETA:  
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(a) apenas as assertivas I e II estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas;  

(c) apenas as assertivas I e IV estão corretas;  

(d) apenas a assertiva I está correta;  

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 17  

Leia e analise os itens abaixo: 

I- Na Constituição Alemã de 1919, um dos marcos na tutela dos direitos sociais, 
destacam-se a sujeição da propriedade à função social, a possibilidade de socialização 
das empresas, a proteção ao trabalho e o direito de sindicalização.  

II- A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, sintetiza a evolução que 
vinha ocorrendo de direitos humanos, inscrevendo os direitos de primeira geração, as 
liberdades públicas, e os de segunda geração, os direitos sociais. 

III- O direito ao desenvolvimento integra a terceira geração de direitos humanos, a dos 
direitos de solidariedade, estando previsto na Declaração sobre o Direito ao 
Desenvolvimento da ONU, como um direito individual e dos povos. 

IV- O Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos institui 
para os indivíduos particulares dos Estados que o ratificaram o direito de comunicarem 
ao Comitê dos Direitos do Homem da ONU, que foram vítima de violação, mas disso 
resulta apenas uma proteção política, com um parecer do Comitê. 

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) Apenas as assertivas I e II estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas;  

(c) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas;  

(d) todas as assertivas estão corretas;  

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 18 

Considerando-se o Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos e o 
Estatuto do Tribunal Penal Internacional, é CORRETO afirmar que: 

(a) O indivíduo singularmente considerado não é sujeito internacional de direitos 
humanos, uma vez que não é destinatário direto de direitos, obrigações e deveres na 
esfera internacional. 

(b) O Tribunal Penal Internacional é uma instituição permanente, com jurisdição 
universal sobre Estados, nações, pessoas, coletividades, organizações estatais e não-
estatais e demais autores ou vítimas de atentados contra os direitos humanos em relação 
aos crimes graves que prescreve o seu respectivo estatuto.  
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(c) A escravidão, a agressão sexual, a escravatura sexual, a prostituição forçada e o 
crime de apartheid são expressamente previstos como crimes contra a humanidade no 
referido Estatuto. 

(d) O Tribunal Penal Internacional possui ampla competência ratione materiae (em 
razão da matéria) para os crimes que afetam a comunidade internacional em seu 
conjunto. 

(e) Não respondida.  
 
 
QUESTÃO Nº 19 

O Estado brasileiro foi acionado perante a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos – CIDH em razão de casos de violações de direitos humanos, como:  

I - Detenção arbitrária e tortura cometidas durante o regime autoritário militar, como o 
conhecido episódio da “Guerrilha do Araguaia”. 

II – Violação dos direitos das populações indígenas, como o que envolveu a 
comunidade Yanomani. 

III – Violência da polícia militar, como o denominado “massacre do Carandiru”. 

IV – Violação de direitos de crianças e adolescentes, como o da “chacina da 
Candelária”. 

V – Discriminação racial. 

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas;  

(c) apenas as assertivas I, IV e V estão corretas;  

(d) todas as assertivas estão corretas;  

(e) Não respondida. 
 

 
DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

 
 
QUESTÃO Nº 20 

Considerando-se a expansão dos aeroportos e do transporte aéreo no Brasil e as 
suas respectivas relações de trabalho, considera as seguintes afirmações: 

I - Aeronauta é o profissional habilitado pelo Ministério da Aeronáutica, que exerce 
atividade a bordo de aeronave civil nacional, mediante contrato de trabalho.  

II - Considera-se, também, aeronauta, para os fins legais, aquele que exerce atividade a 
bordo de aeronave estrangeira, em virtude de contrato de trabalho regido por leis 
brasileiras.  

III – Aeroviário é o trabalhador que, não sendo aeronauta, exerce função remunerada 
nos serviços terrestres de empresa de transportes aéreos. 
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IV – Aeroportuário é o profissional habilitado pelo Ministério da Aeronáutica que 
exerce atividade a bordo de aeronaves em aeroclubes, escola de aviação civil e 
correlatos. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I, II e III estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 

(c) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 

(d) todas as assertivas estão corretas; 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 21 

Quanto à igualdade e à não-discriminação nas relações de trabalho, é 
CORRETO dizer: 

I – Na discriminação indireta, em que há o tratamento neutro ou formalmente igual 
entre os interessados, a configuração do ilícito efetiva-se pelo resultado com prejuízo ou 
efeito perverso sobre determinado grupo, sendo irrelevante a intenção do autor.  

II - Presume-se discriminatória a despedida de empregado portador de doença grave que 
suscite estigma ou preconceito, assegurando-se lhe o direito à reintegração no emprego, 
reconhecida a invalidade do ato.  

III – A aplicação das prerrogativas da Fazenda Pública à empresa pública, por força do 
princípio da igualdade, atrai a necessidade de motivação do ato de dispensa dos 
empregados celetistas previamente aprovados por concurso público.  

IV – Não se admite que, abstrata e aprioristicamente, seja afastada a reserva legal às 
pessoas com deficiência em relação ao exercício de funções, devendo-se proceder a 
avaliação do grau de comprometimento das limitações físicas ou psicológicas dos 
candidatos no caso concreto, segundo critérios objetivos.  

(a) apenas a assertiva IV está incorreta;  

(b) apenas as assertivas I e II estão corretas;  

(c) todas as assertivas estão corretas; 
(d) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

(e) não respondida. 

 
QUESTÃO Nº 22 

Em relação ao trabalho rural, é CORRETO afirmar que: 

(a) A jurisprudência dominante do TST considera empregador rural aquele que realiza 
exploração agroindustrial. 

(b) Consoante a jurisprudência dominante do TST o enquadramento do trabalhador 
como rurícola independe da atividade preponderante do empregador, pois decorre da 
natureza dos serviços prestados pelo empregado, os quais devem estar diretamente 
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ligados à agricultura e à pecuária, afastando-se de atividades de administração ou 
técnicas que se classifiquem como industriais ou comerciais.  

(c) Segundo a jurisprudência dominante no TST, ao trabalhador rural das lavouras de 
cana de açúcar que receba por produção é devido somente o adicional correspondente às 
horas extraordinárias. 

(d) O contrato de safra é modalidade de trabalho eventual e tem sua duração 
condicionada pelas variações estacionais da atividade agrária. 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 23 

Considerando-se a jurisprudência do TST em relação à saúde e segurança dos 
trabalhadores, assinale a alternativa CORRETA:  
(a) Não tem direito ao adicional de insalubridade o trabalhador que exerce atividade 
exposto ao calor acima dos limites de tolerância em ambiente externo com carga solar.  

(b) O art. 195 da CLT exige que o adicional de periculosidade seja apurado por laudo 
pericial elaborado por engenheiro do trabalho. 

(c) A inobservância da obrigação de instruir os empregados e expedir ordens de serviço 
quanto às precauções a tomar em relação aos riscos ergonômicos, pode caracterizar a 
culpa do empregador e sua responsabilidade subjetiva pela doença ocupacional dela 
advinda.  

(d) A constatação de insalubridade na atividade de limpeza de residências e escritórios, 
com a respectiva coleta de lixo, apurada por laudo pericial, demanda o pagamento do 
respectivo adicional, a despeito de não se encontrar dentre aquelas classificadas como 
lixo urbano pela Portaria do Ministério do Trabalho.  

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 24 

Considerando-se a jurisprudência uniforme do TST, analise as assertivas 
seguintes: 

I - O intervalo intrajornada especial para os empregados que trabalham no interior de 
câmaras frigoríficas aplica-se analogicamente ao empregado submetido a ambiente 
artificialmente frio, mesmo que a atividade deste não se desenvolva em câmara fria, 
porém, em virtude da ausência de norma expressa, referido intervalo não é computado 
como tempo de trabalho efetivo.  

II - É válida a adoção da jornada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) 
horas de descanso, exclusivamente mediante acordo coletivo de trabalho ou convenção 
coletiva de trabalho, em caráter excepcional e cujo costume já consagrou o labor na 
escala de 12 x 36.  

III - É válido o sistema de compensação de jornada com a adoção da denominada 
“semana espanhola”, pela qual se alterna a prestação de 48 horas em uma semana e 40 
horas em outra, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.  
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IV - Para a compensação de jornada com vistas a adotar o sábado livre, de forma 
semelhante à da denominada semana inglesa, é válido acordo individual de 
compensação de horas, salvo se houver norma coletiva em sentido contrário. 

Assinale a alternativa CORRETA: 
(a) apenas as assertivas I e II estão incorretas;  

(b) apenas as assertivas I e III estão incorretas; 

(c) apenas as assertivas II e III estão incorretas; 

(d) apenas as assertivas III e IV estão incorretas; 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 25 

Leia e analise os itens abaixo: 

I- Consoante jurisprudência uniformizada do TST a jornada de empregado de banco que 
exerce a função de gerente geral de agência é regida pelo art. 224, § 2º da CLT, tendo 
direito apenas às horas excedentes da oitava diária.  

II- O atleta profissional do futebol a partir dos 16 anos de idade é considerado 
empregado da entidade desportiva que se utilizar de seus serviços, podendo firmar 
contrato de prazo determinado nunca inferior a três meses, nem superior a dois anos.  

III- A jornada do aeronauta, computados os tempos de voo, de serviço em terra durante 
a viagem, de reserva e de l/3 (um terço) do sobreaviso, assim como o tempo de 
deslocamento, como tripulante extra, para assumir voo ou retornar à base após o voo e 
os tempos de adestramento em simulador, não pode exceder a 60 horas semanais e 176 
horas mensais.  

IV- Na jornada de trabalho do marítimo as horas extras são indivisíveis, computando-se 
a fração de hora como hora inteira. 

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) apenas a assertiva III está correta;  

(b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas;  

(c) apenas as assertivas III e IV estão corretas;  

(d) todas as assertivas estão corretas;  

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 26 

Em relação ao trabalho da mulher, analise os itens abaixo: 

I- A Lei Maria da Penha assegura à mulher vítima de abuso, mediante provimento 
judicial, a manutenção do vínculo de emprego, quando necessário o afastamento do 
local de trabalho, por até seis meses. 
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II- Consoante jurisprudência sumulada do TST a empregada gestante em contrato de 
experiência tem direito à estabilidade. 

III- Pelo texto da legislação trabalhista consolidada o aborto, criminoso ou não, dá à 
empregada direito a duas semanas de repouso remuneradas. 

IV- A empregada que oportunamente requer a licença maternidade de 180 dias, tendo a 
empresa aderido ao Programa Empresa Cidadã, não pode exercer atividade remunerada 
no período de prorrogação, a não ser em contrato de trabalho anteriormente firmado, 
sob pena de perda do direito à prorrogação. 

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) todas as assertivas estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas;  

(c) apenas as assertivas I, II e III estão corretas;  

(d) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 27 

Leia e analise os itens abaixo: 

I- O teletrabalho é desenvolvido no domicílio do empregado, ou em outro lugar, desde 
que seja prestado de forma remota, com remessa ou aproveitamento de dados ou ações à 
distância, e a subordinação pode ser exercida por meios informatizados e telemáticos de 
controle e supervisão. 

II- Em conformidade com a jurisprudência dominante do TST, o dispositivo 
consolidado (art. 384) da CLT, que prevê o descanso obrigatório de 15 minutos para a 
mulher na hipótese de prorrogação de sua jornada de trabalho foi recepcionado pela 
Constituição, aplicando-se indistintamente a homens e mulheres, por ser hipótese de 
tutela da saúde do trabalhador. 

III- O trabalho voluntário é prestado por pessoa física a entidade pública de qualquer 
natureza ou a instituição privada sem fins lucrativos, não sendo remunerado.  

IV- A cooperativa de serviços deve assegurar aos sócios, dentre outros, o direito a 
jornada não superior a 8 horas diárias e 44 semanais, exceto quando a atividade, por sua 
natureza, demandar trabalho em plantões ou escalas, facultada a compensação de 
horários. 

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) todas as assertivas estão corretas;  

(b) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas;  

(c) apenas as assertivas II e III estão corretas;  

(d) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 

(e) não respondida. 
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QUESTÃO Nº 28 
Sobre o trabalho da criança ou adolescente, é INCORRETO afirmar que: 

(a) A emancipação civil do adolescente entre 16 e 18 anos de idade não elide as normas 
de proteção ao trabalho do adolescente, como a vedação do trabalho noturno. 

(b) As férias não podem ser fracionadas e, no caso do estudante menor de 18 anos, 
devem coincidir com as férias escolares. 

(c) O prazo máximo do contrato de aprendizagem não pode exceder dois anos, exceto 
no caso do aprendiz com deficiência, desde que não ultrapassada a idade máxima de 24 
anos de idade.  

(d) a menoridade para fins trabalhistas é fator impeditivo da prescrição. 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 29 

Considerando-se o texto constitucional e a jurisprudência uniforme do TST, 
analise as proposições abaixo: 

I – Diante da inexistência de previsão legal específica, o contrato de empreitada de 
construção civil entre o dono da obra e o empreiteiro não enseja responsabilidade 
solidária ou subsidiária nas obrigações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, salvo 
sendo o dono da obra uma construtora ou incorporadora. 

II - Possui natureza indenizatória a parcela prevista no art. 71, § 4º, da CLT, com 
redação introduzida pela Lei nº 8.923/1994, quando não concedido ou reduzido pelo 
empregador o intervalo mínimo intrajornada para repouso e alimentação.  

III – É dever dos responsáveis legais de menores, pais, mães, ou tutores, afastá-los de 
empregos que diminuam consideravelmente o seu tempo de estudo, reduzam o tempo de 
repouso necessário à sua saúde e constituição física, ou prejudiquem a sua educação 
moral.  

IV - A indenização por frutos percebidos pela posse de má-fé mostra-se compatível com 
o Direito do Trabalho, sendo devida no caso de inadimplemento de verbas trabalhistas.  

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas;  

(b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

(c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

(d) todas as assertivas estão incorretas; 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 30 

A partir das normas constitucionais e legais, além da jurisprudência consolidada 
do TST e do STF analise as assertivas: 
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I – Não será considerada falta ao serviço, para efeito de cálculo dos dias de férias do 
empregado, a ausência durante a suspensão preventiva para responder a inquérito 
administrativo ou de prisão preventiva.  

II - Considera-se em sobreaviso o empregado que, à distância e submetido a controle 
patronal por instrumentos telemáticos ou informatizados, permanecer em regime de 
plantão ou equivalente, aguardando a qualquer momento o chamado para o serviço 
durante o período de descanso.    

III – O pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido não está 
sujeito à correção monetária. Se essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice da 
correção monetária do mês subsequente ao da prestação dos serviços, a partir do dia 1º.  

IV - Percebida a gratificação de função por dez ou mais anos pelo empregado, se o 
empregador, revertê-lo a seu cargo efetivo, não poderá retirar-lhe a gratificação tendo 
em vista o princípio da estabilidade financeira.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas II e IV estão erradas;  

(b) apenas as assertivas I e III estão erradas; 

(c) apenas as assertivas I e IV estão erradas;  

(d) todas as assertivas estão corretas; 

(e) Não respondida. 

 
QUESTÃO Nº 31 

Considere as assertivas abaixo. 

I - É facultado aos trabalhadores portuários avulsos formarem cooperativas, as quais 
poderão estabelecer-se como operadores portuários.  

II - O Órgão Gestor de Mão de obra é corresponsável por prejuízos causados pelos 
trabalhadores portuários avulsos aos tomadores dos seus serviços.  

III - O trabalho de capatazia, estiva ou conferência de carga de embarcações, nos portos 
organizados, será realizado somente por trabalhadores portuários com vínculo 
empregatício por prazo indeterminado.  

IV – É dispensável a intervenção de operadores portuários em operações que, por seus 
métodos de manipulação, suas características de automação ou mecanização, não 
requeiram a utilização de mão de obra, ou possam ser executadas exclusivamente pela 
tripulação das embarcações.  

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e IV estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

(c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

(d) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

(e) não respondida. 
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QUESTÃO Nº 32 
A respeito do salário e da remuneração, assinale a alternativa CORRETA: 

(a) O dispositivo celetista, segundo o qual se considera não efetuado o pagamento 
pecuniário do salário em moeda corrente do país, não está em consonância com a 
Convenção 95 da OIT, sobre Proteção do Salário, que permite o pagamento sob a forma 
de ordem de pagamento, bônus, cupons ou qualquer outra forma que se suponha 
representar a moeda de curso legal. 

(b) A vedação do truck-system (sistema de barracão fechado) encontra-se consagrada na 
legislação brasileira e na Convenção 195 da OIT. 
(c) Em conformidade com a Convenção 195 da OIT, o pagamento do salário em cheque 
ou vale postal somente será permitido por preceito legal, norma coletiva ou decisão 
arbitral.  

(d) O pagamento do direito de arena compreende o direito de imagem, salvo a 
existência de pactuação específica (contrato conexo) em relação a este último ou 
negociação coletiva de trabalho.  

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 33 
 Em relação ao direito de férias, assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) Consoante a Convenção 132 da OIT, os dias feriados oficiais ou costumeiros 
deverão ser computados no período de férias.  
(b) Nos termos da Convenção 132 da OIT, a duração das férias não deverá em caso 
algum ser inferior a 3 (três) semanas de trabalho por um ano de serviço 

(c) Está em consonância com a Convenção 132 da OIT o entendimento do TST segundo 
o qual o empregado que se demite antes de completar 12 (doze) meses de serviço tem 
direito a férias proporcionais.  

(d) A concessão das férias após o período concessivo acarreta o pagamento em dobro da 
respectiva remuneração. Se as férias forem usufruídas parcialmente após este período, o 
pagamento em dobro será parcial, pois abrangerá os dias de férias gozados após o 
período legal de concessão. 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 34 
 Em relação ao trabalho temporário (Lei nº 6.019/74), assinale a alternativa 
CORRETA: 

(a) Em conformidade com a Súmula 331 do TST, o trabalho temporário constitui 
hipótese de terceirização de serviços, não podendo ocorrer nas atividades-fins da 
empresa tomadora, ou em atividades-meio desta, se presentes a pessoalidade e a 
subordinação.  
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(b) Para a validade da prestação de serviço temporário, é obrigatória a celebração dois 
contratos necessariamente escritos: a) entre a empresa de trabalho temporário e a 
empresa tomadora; b) entre o trabalhador e a empresa de trabalho temporário.  
(c) Pode o empregador, em relação ao período de experiência, optar pela contratação 
direta, por meio de contrato de experiência, ou por empresa de trabalho temporário, 
desde que, observado o período máximo de 90 (noventa) dias em ambos os casos. 

(d) É vedada às empresas de trabalho temporário a contratação de estrangeiros.  

(e) não respondida. 

 
DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 

 
 
QUESTÃO Nº 35  

Em relação à evolução do sindicalismo, assinale a alternativa CORRETA: 

a) Numa perspectiva histórica, os primeiros sindicatos foram as guildas e as corporações 
de ofício, que inauguraram na Idade Moderna, respectivamente, a defesa de interesses 
coletivos e a garantia de vantagens profissionais.  

(b) Em virtude do princípio de liberdade sindical e da normatização constitucional, 
compete aos trabalhadores e empregadores interessados definirem as respectivas 
categorias profissionais e econômicas, não tendo sido recepcionado o quadro de 
atividades e profissões previsto no artigo 577 da CLT e seu anexo. 

(c) Consoante a Constituição da República é vedada ao poder público a interferência e a 
intervenção na organização sindical, não se podendo obstar a criação de sindicatos por 
profissão, categoria, setor econômico, empresa ou atividade econômica. 

(d) A arrecadação de fundos financeiros para movimentos grevistas, assim como o 
exercício do locaute, são proibidos de acordo com a legislação brasileira.  

(e) Não respondida. 

 
 
QUESTÃO Nº 36 

Considerando-se a normatização da Organização Internacional do Trabalho, 
analise as assertivas seguintes: 

I – A Convenção 87 da OIT sobre Liberdade Sindical e Proteção ao Direito de 
Sindicalização dispõe que compete aos Estados-membros adotar as medidas necessárias 
para a garantia da unidade sindical espontânea pelas organizações de trabalhadores  e 
empregadores num regime de pluralidade sindical.  

II - A Convenção 87 da OIT sobre Liberdade Sindical e Proteção ao Direito de 
Sindicalização dispõe que compete aos Estados-membros adotar as medidas necessárias 
para a garantia da unicidade sindical pelas organizações de trabalhadores e 
empregadores.  

III – A Convenção 98 da OIT sobre Direito de Sindicalização e de Negociação Coletiva 
dispõe sobre atos antissindicais, isto é, atos atentatórios às liberdades sindicais 
individuais e coletivas em matéria de emprego.  
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IV – A Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho 
declarou o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva como um princípio 
fundamental de observância de todos os Estados-Membros que compõem a Organização 
Internacional do Trabalho, os quais devem promovê-lo e torná-lo realidade, ainda que 
não tenham ratificado as Convenções 87 e 98 da OIT, entre outras.  

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e II estão corretas; 

(b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

(c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

(d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 37 

Sobre as normas coletivas de trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Acerca da natureza jurídica dos acordos e convenções coletivas de trabalho, o 
ordenamento jurídico brasileiro adotou a teoria híbrida ou mista, segundo a qual a 
norma coletiva constitui um tertium genus entre o contrato e a lei, pois sua formação 
decorre de um ajuste de vontades e seu conteúdo equivale a uma norma jurídica 
aplicável aos sujeitos das relações individuais de trabalho.  

(b) Como espécies de normas coletivas, a legislação nacional previu expressamente 
apenas duas espécies, os acordos coletivos de trabalho e as convenções coletivas de 
trabalho, não obstante haver no direito comparado outros tipos de normas coletivas.  

(c) A legitimação para a celebração de acordo ou convenção coletiva de trabalho é do 
tipo concorrente-disjuntiva sendo conferida igual e indistintamente aos sindicatos, 
federações e confederações. 

(d) Em se tratando de empregado pertencente à categoria profissional diferenciada 
aplica-se a norma coletiva do sindicato para o qual há o recolhimento das contribuições 
sindicais, seja o específico da categoria diferenciada, ou o sindicato profissional 
pertinente à atividade econômica preponderante do empregador.  

e) Não respondida 
 
 
QUESTÃO Nº 38 

Leia e assinale a alternativa INCORRETA: 
(a) O ordenamento jurídico laboral vigente considera central sindical a entidade de 
representação de empregados ou empregadores, constituída em âmbito nacional, como 
ente associativo privado, composto de organizações sindicais e que atenda os requisitos 
de filiação mínimos legalmente estabelecidos. 

(b) É necessária a correspondência entre as atividades exercidas pelos setores 
profissional e econômico, isto é, o denominado paralelismo sindical, a fim de legitimar 
os envolvidos no conflito a ser solucionado pela via do dissídio coletivo.  
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(c) A natureza jurídica do sindicato é de associação privada de caráter coletivo, com 
função de defesa e incremento dos direitos dos trabalhadores ou empregadores por ele 
representados, sendo o critério mais significativo de agregação no ordenamento pátrio o 
de categoria.  

(d) A Constituição da República, ao considerar obrigatória a participação dos sindicatos 
nas negociações coletivas, não se refere ao sindicato de empregadores, mas ao sindicato 
de empregados. 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 39 

Considerando as normas constitucionais e a jurisprudência consolidada do STF e 
do TST em matéria sindical, examine as proposições abaixo: 

I – A participação de governos estaduais nas negociações entre as entidades sindicais de 
trabalhadores e empregadores para atualização dos pisos salariais ofende o princípio da 
autonomia sindical e extrapola os contornos da competência legislativa delegada pela 
União.  

II - É constitucional a isenção da contribuição sindical patronal para as empresas 
inscritas no “Simples”, pois a tutela constitucional concedida às empresas de pequeno 
porte (art. 170, IX, da CF/88) sobreleva-se à autonomia e à liberdade sindical de 
empregados e empregadores também protegidas pela Constituição. 

III – O registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical durante o 
período de aviso prévio, ainda que indenizado, assegura-lhe a estabilidade provisória.  

IV – A estabilidade sindical provisória deve ser reconhecida aos diretores eleitos na 
assembleia constitutiva da entidade sindical, desde, pelo menos, a data do pedido de 
registro no Ministério do Trabalho. Da exigência do registro para o aperfeiçoamento da 
constituição do sindicato, não cabe inferir que só a partir dele estejam os seus dirigentes 
ao abrigo da estabilidade sindical.  

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 

(b) apenas as assertivas I e III estão corretas;  

(c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

(d) todas as assertivas estão corretas; 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 40 

Leia e analise os itens abaixo: 

I - A adequação setorial negociada faz prevalecer as normas coletivas sobre as estatais 
em relação a direitos de indisponibilidade absoluta, quando estiver promovendo 
transação, e não renúncia a direitos.  
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II - A liberdade de associação sindical compreende uma dimensão positiva, ligada à 
livre vinculação ao sindicato, e uma negativa, ligada à prerrogativa de livre desfiliação, 
pela liberdade para manter-se associado, ambas com expressa previsão constitucional. 

III - O princípio da isonomia fundamenta o direito de sindicalização dos servidores 
públicos, nas mesmas condições asseguradas aos trabalhadores do setor privado, sendo 
injustificadas quaisquer restrições.  

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) todas as assertivas estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II e III estão corretas;  

(c) apenas as assertivas I e III estão corretas;  

(d) apenas a assertiva II está correta; 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 41  

Considerando-se a Constituição da República, assinale a alternativa 
CORRETA, em relação aos institutos nela expressamente previstos:  

(a) Obrigatoriedade de reconhecimento formal da entidade sindical pelo Estado; 
unicidade sindical; divisão por categorias; contribuição sindical compulsória; base 
territorial mínima não inferior a um município; reconhecimento dos acordos e 
convenções coletivas; paralelismo sindical. 

(b) Obrigatoriedade de reconhecimento formal da entidade sindical pelo Estado; 
unicidade sindical; divisão por categorias; contribuição confederativa; reconhecimento 
dos acordos e convenções coletivas, liberdade de filiação e desfiliação, garantia de 
emprego ao dirigente sindical. 

(c) Obrigatoriedade de reconhecimento formal da entidade sindical pelo Estado; 
unicidade sindical; divisão por categorias, contribuição sindical compulsória, 
reconhecimento dos acordos e convenções coletivas, paralelismo sindical, liberdade de 
filiação e desfiliação. 

(d) Obrigatoriedade de reconhecimento formal da entidade sindical pelo Estado; 
unicidade sindical; representação sindical na empresa, contribuição confederativa; 
reconhecimento dos acordos e convenções coletivas, liberdade de filiação e desfiliação; 
garantia de emprego ao dirigente sindical. 

 (e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 42 

Considere as seguintes assertivas, à luz da jurisprudência uniforme do TST: 

I – É assegurada a estabilidade provisória ao empregado dirigente sindical, ainda que a 
comunicação do registro da candidatura ou da eleição e da posse seja realizada fora do 
prazo previsto no art. 543, § 5º, da CLT, desde que a ciência ao empregador, por 
qualquer meio, ocorra na vigência do contrato de trabalho.  
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II – As cláusulas normativas dos acordos coletivos ou convenções coletivas integram os 
contratos individuais de trabalho e somente poderão ser modificadas ou suprimidas 
mediante negociação coletiva de trabalho.   

III – Os suplentes do conselho de administração das cooperativas gozarão de proteção 
contra a despedida arbitrária, desde que exerçam funções diretivas. 

É CORRETO afirmar que: 

(a) todas as assertivas estão corretas; 

(b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 

(c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

(d) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

(e) não respondida. 
 
QUESTÃO Nº 43  
 Em relação ao direito de greve, consoante a jurisprudência predominante do TST 
e do STF: 

I – É cabível dissídio coletivo em face de pessoa jurídica de direito público que 
mantenha empregados, exclusivamente para a apreciação de cláusulas de natureza 
social.  

II – Compete à Justiça Comum o processamento e julgamento de ação possessória 
ajuizada em decorrência do direito de greve pelos empregados de empresa 
concessionária ou permissionária de serviço público.  

III – A greve de ocupação pelo comparecimento de empregados ao local da prestação de 
serviços essenciais visando a evitar que trabalhem aqueles que assim desejam, pode 
configurar abusividade do exercício do direito de greve, cuja declaração poderá ser 
requerida pelo Ministério Público do Trabalho.  

IV – É abusiva a greve que se realiza em setores que a lei define como sendo essenciais 
à comunidade, se não é assegurado o atendimento básico das necessidades inadiáveis 
dos usuários do serviço, na forma prevista na Lei de Greve. 

 Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e III estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

(c) apenas a assertiva II está correta; 

(d) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas;  

(e) não respondida. 
 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
QUESTÃO Nº 44 

Analise as hipóteses abaixo, de acordo a jurisprudência uniforme do TST: 
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I - Não torna suspeita a testemunha o fato de estar litigando ou de ter litigado contra o 
mesmo empregador, devendo ser rejeitada eventual contradita arguida, salvo na hipótese 
de prova emprestada.  

II – A Justiça do Trabalho é incompetente para julgar ação de indenização pelo não 
fornecimento das guias do seguro desemprego ao empregado. 

III - É admissível a penhora sobre a renda mensal ou faturamento de empresa, limitada a 
determinado percentual, desde que não comprometa o desenvolvimento regular de suas 
atividades.  

IV – Ofende direito líquido e certo decisão que determina o bloqueio de numerário 
existente em conta salário, para satisfação de crédito trabalhista, ainda que seja limitado 
a determinado percentual dos valores recebidos, ou a valor revertido para fundo de 
aplicação ou poupança, visto que o art. 649, IV, do CPC contém norma imperativa que 
não admite interpretação ampliativa.  

Assinale a alternativa CORRETA:  

(a) apenas as assertivas I e IV estão erradas; 

(b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

(c) apenas as assertivas I e II estão corretas; 

(d) apenas as assertivas III e IV estão corretas;  

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 45 

De acordo com a jurisprudência uniforme TST, assinale a alternativa 
CORRETA: 

(a) São cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de omissão das decisões 
monocráticas de provimento ou denegação de recurso, previstas no art. 557 do CPC, 
sujeitos à apreciação do órgão colegiado, sempre convertidos em agravo, em face dos 
princípios da fungibilidade e da celeridade processual.  

(b) A decisão de Turma do TST, que nega provimento a agravo de instrumento, ao 
fundamento que a divergência jurisprudencial não foi demonstrada, pode ser impugnada 
por embargos à SDI.  

(c) Não se conhece de recurso de revista ou de embargos, se a decisão recorrida resolver 
determinado item do pedido por diversos fundamentos e a jurisprudência transcrita não 
abranger a todos.  

(d) Atento ao princípio da fungibilidade dos recursos, é cabível o agravo ou agravo 
regimental contra decisão colegiada do TST, desde que não esteja configurado erro 
grosseiro. 

(e) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 46  
Em relação aos trabalhadores brasileiros contratados no Brasil por Estados 

estrangeiros ou Organizações Internacionais, para aqui prestarem serviço, é 
CORRETO afirmar que: 

(a) Em virtude do reconhecimento de imunidade relativa às representações 
diplomáticas, é competente originariamente o Tribunal Regional do Trabalho do local 
onde celebrado o contrato, para demanda ajuizada pelo trabalhador em face da mesma. 
(b) A imunidade de jurisdição das representações diplomáticas se restringe aos atos de 
gestão, os quais pertencem à soberania de cada Estado em particular, não abrangendo os 
atos de império. 

(c) Em virtude do reconhecimento de imunidade absoluta das representações 
diplomáticas de Estados estrangeiros, é competente uma das Varas Federais da capital 
da República Federativa do Brasil. 

(d) Consoante jurisprudência atual do STF organização internacional integrante do 
sistema das Nações Unidas goza de imunidade absoluta de jurisdição, pois amparada em 
norma internacional incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro. 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 47  

Quanto à ação anulatória de cláusulas convencionais, é INCORRETO afirmar 
que: 

(a) O Ministério Público do Trabalho possui legitimidade concorrente-disjuntiva com 
outros legitimados para a sua propositura. 

 (b) A competência do Tribunal Regional do Trabalho é fixada conforme a base 
territorial dos sindicatos convenentes e a abrangência do instrumento coletivo, isto é, a 
extensão do conflito. 

(c) Constitui o remédio jurídico para a tutela de direitos e liberdades individuais ou 
coletivas e de direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores, violados por meio de 
contrato, acordo, convenção coletiva ou sentença normativa.  

(d) Esta ação não obsta o ajuizamento de ação civil pública pelo Ministério Público, 
com pedido de tutela inibitória no sentido de impedir a repetição, pelas entidades 
sindicais, de norma de igual teor. 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 48  

Em relação à ação civil pública trabalhista, conforme o CDC e a jurisprudência 
dominante do TST, analise as proposições abaixo: 

I – A Vara do Trabalho de Brasília tem competência concorrente para a solução de 
demandas sobre danos de âmbito suprarregional, somente nas hipóteses em que o dano 
alcance a área de sua jurisdição. 
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II – O sindicato tem ampla legitimidade ativa para postular a tutela inibitória relativa a 
direitos difusos e coletivos, mesmo aqueles desvinculados de interesses da categoria que 
representa. 

III – Os pedidos relativos a interesses difusos julgados improcedentes, por ausência de 
prova, produzem coisa julgada material com efeito erga omnes.    

IV – É possível a cumulação objetiva de pedidos de indenização por danos morais 
individuais e coletivos. 

  Assinale a alternativa CORRETA: 
(a) As assertivas II e III estão incorretas;  
(b) As assertivas I e IV estão incorretas; 

(c) As assertivas I e III estão incorretas; 

(d) As assertivas II e IV estão incorretas; 

(e) Não respondida. 

 
 
QUESTÃO Nº 49 

Marque a alternativa INCORRETA: 

(a) Segundo o entendimento do TST, pode uma questão processual ser objeto de 
rescisão desde que consista em pressuposto de validade de uma sentença de mérito. 

(b) Consoante a Lei n. 12.016/2009, não cabe agravo da decisão que indefere petição 
inicial de mandado de segurança de competência originária de Tribunal do Trabalho. 

(c) Cabe agravo de instrumento em recurso ordinário cujo seguimento foi denegado. 

(d) Em conformidade com o entendimento do TST, contra a decisão de juiz de primeiro 
grau que indefere a antecipação dos efeitos da tutela não é cabível o mandado de 
segurança. 

(e) Não respondida 
 
 
QUESTÃO Nº 50 

Analise as afirmações abaixo: 

I - A ação movida por sindicato, na qualidade de substituto processual, interrompe a 
prescrição, ainda que tenha sido considerado parte ilegítima ad causam. 

II - Na ação em que o sindicato atua como substituto processual não é exigível rol de 
substituídos, pois se está diante de uma ação coletiva em defesa de interesse individuais 
homogêneos, cuja sentença de procedência produz efeito erga omnes e beneficia todos 
os trabalhadores abrangidos. 

III – A conciliação judicial pode contemplar direitos não pleiteados na ação. 

Marque a alternativa opção CORRETA:  

(a) apenas a assertiva I é correta; 
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(b) apenas a assertivas II é correta; 

(c) apenas a assertiva III é correta; 

(d) todas as assertivas são corretas; 

(e) não respondida. 

 
QUESTÃO Nº 51  

Nos termos da jurisprudência atual do TST, o Ministério Público do Trabalho: 

(a) Ao exarar parecer em remessa ex officio, não tem legitimidade para arguir prescrição 
em favor de ente de direito público, em matéria de direito patrimonial. 

(b) Não tem legitimidade para recorrer contra decisão que declara a existência de 
vínculo empregatício com sociedade de economia mista ou empresa pública, após a 
CF/88, sem a prévia aprovação em concurso público. 

(c) Pode arguir, em parecer, na primeira vez que tenha de se manifestar no processo, a 
nulidade do contrato de trabalho em favor de ente público, ainda que a parte não a tenha 
suscitado, independente da necessidade de dilação probatória. 

(d) Tem legitimidade para requerer a instauração da instância, em sede de dissídio 
coletivo, quando caracterizado o descumprimento da lei, por qualquer das partes, no 
curso da negociação coletiva. 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 52  

Em relação aos recursos, segundo a jurisprudência dominante do TST, é 
INCORRETO afirmar que: 

(a) O recurso ordinário tem efeito devolutivo amplo e o recurso de revista tem efeito 
devolutivo restrito, em extensão e profundidade.  

(b) É cabível ação cautelar para atribuir-se efeito suspensivo a recurso ordinário, quando 
haja a concessão de antecipação de tutela em sentença.  

(c) O requisito do prequestionamento, de preenchimento indispensável para o 
conhecimento dos recursos de natureza extraordinária na Justiça do Trabalho, pressupõe 
menção expressa, na decisão recorrida, ao dispositivo de lei ou da Constituição da 
República cuja violação se argui.   

(d) É possível à parte que não interpôs recurso propor ação rescisória em face de 
questão que poderia ter sido objeto do referido recurso. 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 53  

Em relação às ações coletivas para a tutela de interesses individuais 
homogêneos:  
I - É cabível a reconvenção do réu em face da associação autora. 
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II - Em caso de desistência infundada ou abandono da associação autora, poderá o 
Ministério Público ou outro legitimado assumir a titularidade ativa.   

III - As associações legitimadas podem habilitar-se como litisconsorte da parte passiva.  

IV – Há possibilidade de a ação cautelar e a respectiva ação coletiva principal 
possuírem autores distintos.  

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) apenas assertivas I, II e III são corretas; 

(b) apenas assertivas I, III e IV são corretas; 

(c) as assertivas II, III e IV são corretas; 

(d) apenas as assertivas I e II são incorretas; 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 54  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Nos processos perante a Justiça do Trabalho, a União, os Estados, o Distrito Federal, 
os Municípios, as autarquias ou fundações de direito público e as empresas públicas 
federais, estaduais ou municipais que não explorem atividade econômica estão 
dispensadas do recolhimento do depósito pecuniário para a interposição de recursos. 

(b) Na Justiça do Trabalho, a assistência judiciária a que se refere a Lei nº 1.060/50, 
será prestada pelo sindicato da categoria profissional a que pertencer o trabalhador. 
Nessa hipótese, o sindicato poderá pleitear a condenação da empresa no pagamento dos 
honorários assistenciais, no percentual de até 20% da condenação.  

c) No que concerne ao preparo do recurso, a comprovação do depósito recursal terá que 
ser feita até o início do julgamento do apelo, sob pena de deserção.  

(d) Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar ações ajuizadas por empregados 
em face de empregadores relativas ao cadastramento no Programa de Integração Social 
(PIS).  

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 55  

Assinale a alternativa INCORRETA: 
(a) No caso de conciliação celebrada em ação civil pública, o acordo homologado pela 
Vara do Trabalho só pode ser impugnado por ação anulatória.  

(b) Na Justiça do Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as decisões 
interlocutórias não ensejam recurso imediato, salvo nas hipóteses de decisão: a) de 
Tribunal Regional do Trabalho contrária à Súmula ou Orientação Jurisprudencial do 
Tribunal Superior do Trabalho; b) suscetível de impugnação mediante recurso para o 
mesmo Tribunal; c) que acolhe exceção de incompetência territorial, com a remessa dos 
autos para Tribunal Regional distinto daquele a que se vincula o juízo excepcionado, 
consoante o disposto no art. 799, § 2º, da CLT.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1060.htm
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(c) O recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e cabível, no prazo de 8 
(oito) dias, nas hipóteses de interposição de recurso ordinário, de agravo de petição, de 
revista e de embargos, sendo desnecessário que a matéria nele veiculada esteja 
relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.  

(d) O fato de o juízo primeiro de admissibilidade do recurso de revista entendê-lo 
cabível apenas quanto a parte das matérias veiculadas não impede a apreciação integral 
pela Turma do TST, sendo imprópria a interposição de agravo de instrumento, no que 
concerne as matérias em relação às quais não foi dado seguimento.  

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 56  
 Consoante o disposto expressamente no Código de Defesa do Consumidor, 
assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) Em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação pecuniária em ação para 
a tutela de interesses difusos e coletivos, e de indenizações pelos prejuízos 
individualmente resultantes do mesmo evento danoso, estas terão preferência de 
pagamento em relação às primeiras. 

(b) Na tutela dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos aplica-se o 
instituto da coisa julgada secundum eventum probationis (conforme a sorte das provas), 
de forma que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento, 
valendo-se de nova prova.  

(c) A legislação brasileira inspirou-se no instituto da fluid recovery (reparação fluida) da 
jurisprudência norte-americana para destinar ao Fundo criado pela Lei n. 7.347/85, o 
produto da indenização devida em ação coletiva aos lesados individuais, quando 
decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número compatível 
com a gravidade do dano reconhecido na ação coletiva para tutela de direitos 
individuais homogêneos.  

(d) Denomina-se transporte in utilibus (em utilidade) da coisa julgada a autorização 
prevista no  CDC para que os efeitos da coisa julgada resultante de decisão proferida em 
ação civil pública, quando procedente o pedido (secundum eventum litis), beneficiem as 
vítimas e seus sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução da decisão.  

 (e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 57  

Em relação às nulidades no processo do trabalho, assinale a alternativa 
CORRETA: 

(a) Deve sempre ser observado o princípio da transcendência, não havendo nulidade 
quando não resultar dos atos inquinados manifesto prejuízo às partes litigantes.  

(b) Pelo princípio da causalidade, na hipótese de incompetência material, somente os 
atos posteriores e que dependam ou sejam consequência do ato nulo serão prejudicados. 

(c) Pode ser alegada nulidade absoluta pela primeira vez no processo em sede de recurso 
ordinário, não obstante ela ter ocorrido durante a fase de conhecimento.  
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(d) Não pode ser alegada nulidade relativa pela primeira vez no processo em sede de 
recurso ordinário, não obstante ela ter ocorrido durante a fase de conhecimento.  

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 58  

Um grupo de oito estudantes de uma república estudantil contratou uma 
empregada doméstica para laborar na respectiva moradia.  A carteira de trabalho foi 
assinada por um dos estudantes, de nome Orestes. Após o término do contrato, a 
empregada ajuizou uma ação trabalhista contra o ex-empregador. Na data designada 
para a audiência inaugural Orestes não poderá comparecer.  

Diante da situação, assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Somente Orestes pode representar o polo passivo e sua ausência acarretará a revelia. 

(b) Qualquer dos demais estudantes pode representar o polo passivo. 

(c) O empregador doméstico poderá ser dispensado de comparecer e ser representado 
apenas pelo advogado. 

(d) Por se tratar de empregador doméstico, que não pode nomear preposto, o juiz deverá 
adiar a audiência para outra data.  

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 59  

Analise as proposições abaixo: 

I - A ausência do reclamado à audiência não importa necessariamente em revelia e  
confissão quanto à matéria de fato, podendo o magistrado, em havendo motivo 
relevante, suspender o julgamento, designando nova audiência. 

II - É permitida a reunião de várias ações em um único processo se houver identidade de 
matérias e do polo passivo, ainda que o polo ativo originário seja titularizado por 
trabalhadores distintos.  

III - Se o empregado não puder comparecer à audiência por motivo de doença, poderá  
fazer-se representar por outro empregado que pertença à mesma profissão. 

IV - Se o empregado não puder comparecer à audiência por motivo de doença, poderá 
fazer-se representar pelo seu sindicato. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(a) todas as assertivas estão incorretas;  

(b) todas as assertivas estão corretas;  

(c) apenas as assertivas I e II estão corretas;  

(d) apenas as assertivas III e IV estão corretas;  

(e) não respondida. 
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DIREITO CIVIL  
 
QUESTÃO Nº 60  

Em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), 
assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) Constam expressamente como legitimados para firmar convenção coletiva de 
consumo apenas as entidades civis de consumidores, as associações de fornecedores e 
os sindicatos da categoria econômica.  

(b) A convenção coletiva de consumo será obrigatoriamente escrita, tornando-se 
obrigatória a partir do seu registro no cartório de títulos e documentos.  

(c) Diversamente das convenções coletivas de trabalho, as quais possuem efeitos erga 
omnes em relação aos membros das categorias representadas, a convenção coletiva de 
consumo obriga somente os filiados às entidades signatárias.  

(d) Não se exime de cumprimento da convenção coletiva de consumo o fornecedor que 
se desligar da entidade em data posterior ao registro do instrumento, com exceção das 
disposições que versarem sobre preços e características dos produtos.  

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 61  

Em relação aos direitos da personalidade, considere as assertivas abaixo: 

I - Consoante o Código Civil, toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o 
prenome, o sobrenome e o pseudônimo.  

II – São direitos que circundam o indivíduo durante toda a sua vida, porém, em relação 
a alguns direitos da personalidade, como os do corpo, à imagem e o direito moral de 
autor subsistem efeitos post mortem (após a morte) ou mesmo ad aeternum 
(eternamente).  

III - O atual Código Civil inovou em relação ao diploma civilista anterior ao dedicar um 
capítulo para tratar “Dos direitos da personalidade”, representando um progresso na 
legislação brasileira ao disciplinar, no âmbito infraconstitucional, direitos da 
personalidade outrora consagrados na Constituição Federal de 1988, e enfatizando 
outros atributos da personalidade como o direito ao corpo, ao nome e à orientação 
sexual.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas a assertiva I está correta; 

(b) apenas a assertiva II está correta; 

(c) apenas a assertiva III está correta;  
(d) todas as assertivas estão corretas; 

(e) não respondida. 
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QUESTÃO Nº 62  
Em relação à teoria geral das obrigações, assinale a alternativa CORRETA: 

(a) A ação trabalhista proposta contra apenas uma empresa do grupo econômico importa 
renúncia da solidariedade passiva em relação às demais responsáveis solidárias.  

(b) O empregado não pode ser obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, 
ainda que mais valiosa.  

(c) Nas obrigações negativas o devedor é havido por inadimplente desde o dia em que 
executou o ato em que devia se abster.  

(d) A sub-rogação não produz efeito liberatório em relação ao devedor, mas 
exclusivamente translativo, pois há a mutação subjetiva da obrigação com o ingresso do 
novo credor.  
(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 63  

Marque a alternativa INCORRETA: 

(a) Começa a existência legal da pessoa jurídica de direito privado com a inscrição no 
respectivo registro, precedida, se for o caso, de autorização ou aprovação do Poder 
Executivo. 

(b) Não constitui coação a ameaça do exercício regular de um direito. 

(c) As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos 
dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, resguardando-se seu 
direito regressivo contra os causadores do dano, independentemente de dolo ou culpa.  
(d) Extingue-se a obrigação de não fazer se, sem culpa do devedor, seu cumprimento se 
torne impossível. 
(e) Não respondida. 

 
QUESTÃO Nº 64  

Quanto à teoria dos negócios jurídicos, é CORRETO afirmar: 

(a) É nulo o negócio jurídico realizado por agente com 17 anos, sem assistência de seu 
representante legal.  

(b) O índio integrado, ou seja, incorporado à comunhão nacional, goza de capacidade 
para firmar negócios jurídicos, mesmo que conserve usos, costumes e características de 
sua cultura.  
(c) Simulação é uma declaração falsa, enganosa, da vontade, visando aparentar negócio 
diverso do efetivamente desejado, independente de acordo com a parte contrária ou seus 
destinatários. 

(d) O temor reverencial se equipara à coação, pois suprime por si só qualquer 
consentimento ou manifestação da vontade do agente, independente de ser 
acompanhado de ameaças ou violências.  

(e) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 65  
Sobre a responsabilidade civil do empregador, analise os itens abaixo: 

I- Consoante jurisprudência uniforme do STJ, é lícita a cumulação das indenizações por 
dano moral e por dano estético decorrentes de um mesmo fato, desde que passíveis de 
identificação autônoma.  

II- A teoria da perda de uma chance pode ser aplicada às relações de trabalho. 

III - Para que reste caracterizada culpa exclusiva da vítima, é preciso que não haja culpa 
do empregador em nenhum grau. 

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) todas as assertivas estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II e III estão corretas;  

(c) apenas as assertivas I e III estão corretas;  

(d) apenas a assertiva I está correta; 

(e) não respondida. 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

 
 
QUESTÃO Nº 66  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) A decretação da falência não impede o devedor de requerer a recuperação judicial. 

(b) O sindicato não está sujeito à falência, nem à recuperação judicial ou extrajudicial, 
mas está sujeito à insolvência civil. . 

(c) A sentença que decreta a falência põe fim ao processo de execução concursal do 
empresário falido. 

(d) Há incidência de juros moratórios após a decretação da falência quanto aos créditos 
trabalhistas, sobre o crédito que não exceda o limite de 150 salários mínimos. 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 67  

Assinale a afirmativa INCORRETA:  

(a) Se a sociedade empresária é irregular, a responsabilidade dos sócios pelas 
obrigações da sociedade é ilimitada, além de ela não ter legitimidade para o pedido de 
falência de outro comerciante. Porém tem resguardada a possibilidade de requerer a 
recuperação judicial. 

(b) Sob a égide do Código Civil, cônjuges que tenham casado no regime da comunhão 
universal, ou no da separação obrigatória, não podem contratar sociedade entre si. 
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(c) Os empresários rurais estão dispensados da exigência de prévio registro na Junta 
Comercial, mas se optarem por se registrarem ficarão sujeitos ao dever de escrituração e 
levantamento de balanços anuais. 

(d) A empresa é responsável pelos atos de seus prepostos praticados no estabelecimento 
e relativos à atividade empresarial, mesmo que não tenham sido autorizados por escrito. 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 68 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) A transformação da sociedade empresarial não modificará nem prejudicará, em 
qualquer caso, os direitos dos credores, bem como não afetará os contratos de trabalho 
dos respectivos empregados.  
 
(b) A transformação, independe da dissolução ou liquidação da sociedade, ao passo que 
a fusão determina a extinção das sociedades que se unem para a formação de uma nova 
sociedade, que a elas sucede em direitos e obrigações.  
 
(c) Na incorporação, há a absorção de uma ou várias sociedades, com a sucessão da 
incorporadora em todos os direitos e obrigações, não havendo extinção da (s) 
incorporada (s).  

(d) Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios pode ser limitada ou 
ilimitada.  

(e) não respondida. 
 
 

REGIME JURÍDICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 
QUESTÃO Nº 69 

Em relação às atribuições do Ministério Público do Trabalho: 

I – O princípio do promotor natural configura garantia ao réu de somente ser processado 
pelo Procurador escolhido consoante leis processuais e de organização interna 
previamente fixadas, sendo vedada qualquer indicação arbitrária. 

II – O princípio da independência funcional permite que, no caso de substituição em 
processo judicial, o membro ministerial deixe de interpor recurso contra decisão 
desfavorável.  

III – Como instituição permanente e essencial à função jurisdicional, a qual incumbe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, é dever do membro ministerial, por disciplina judiciária, a observância da 
jurisprudência sumulada do TST.  

IV – O princípio da indivisibilidade permite a substituição de um membro do Ministério 
Público por outro, sem que haja alteração subjetiva na relação jurídica processual da 
qual participe a instituição, seja como órgão agente, seja como órgão interveniente. 
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Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I, II e III estão corretas;  

(b) apenas as assertivas I e IV estão corretas;  

(c) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 

(d) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 

(e) não respondida. 

 
 
QUESTÃO Nº 70 

Analise as proposições seguintes: 

I - O membro do Ministério Público que exercer a administração de uma empresa estará 
sujeito à penalidade de censura. 

II - A designação de comissão de processo administrativo em que o acusado seja 
membro do Ministério Público do Trabalho somente poderá ser deliberada com o voto 
favorável de dois terços dos membros do respectivo Conselho Superior.  

III - A designação dos membros da comissão de concurso é da competência do 
Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho e independe de indicação do 
Procurador Geral do Trabalho.  

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as alternativas I e II estão corretas; 

(b) apenas as alternativas I e III estão corretas; 

(c) apenas as alternativas II e III estão corretas;  

(d) todas as alternativas estão corretas; 

(e) Não respondida. 

 
 
QUESTÃO Nº 71 

Constituem prerrogativas do membro do Ministério Público do Trabalho: 

I – ser ouvido, na condição de parte ou testemunha, em dia, hora e local previamente 
ajustados com o magistrado ou a autoridade competente. 

II – ter prioridade em qualquer serviço de comunicação público ou privado, no território 
nacional, quando em serviço de caráter urgente. 

III – ser recolhido à prisão especial ou à sala especial de Estado-Maior, com direito a 
privacidade e à disposição do tribunal competente para o julgamento, quando sujeito a 
prisão antes da decisão final.  

IV - ser preso ou detido somente por ordem escrita do tribunal competente ou em razão 
de flagrante de crime, caso em que a autoridade fará imediata comunicação àquele 
tribunal e ao Procurador-Geral da República, sob pena de responsabilidade.  

 Assinale a alternativa CORRETA: 
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(a) apenas as assertivas II e III estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

(c) apenas a assertiva I está correta; 

(d) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

(e) não respondida. 

 
QUESTÃO Nº 72 

Analise as assertivas abaixo e assinale a resposta CORRETA: 

(a) Há uma lei orgânica nacional e geral regulando a organização e o funcionamento dos 
Ministérios Públicos estaduais, e cada Estado federado possui também uma lei orgânica 
estadual especial disciplinando o respectivo Ministério Público. 

(b) Os membros do Ministério Público, nomeados e empossados na vigência da 
Constituição Federal de 1988, são elegíveis para os cargos do Poder Legislativo, desde 
que requeiram seu afastamento seis meses antes da data das eleições.  

(c) No exercício de suas atividades como custos legis perante o Poder Judiciário, os 
membros do Ministério Público da União devem obrigatoriamente observar as 
resoluções e orientações da respectiva Câmara de Coordenação e Revisão.  

(d) O membro do Ministério Público do Trabalho, ao constatar no curso do inquérito 
civil violação à ordem jurídica trabalhista, poderá lavrar auto de infração, impondo 
sanções de natureza administrativa ao empregador, o qual poderá oferecer recurso 
administrativo à Câmara de Coordenação e Revisão.  

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 73 

Sobre o inquérito civil, assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) São aplicáveis ao inquérito civil, de forma subsidiária, as normas que regem o 
inquérito policial previstas no código de processo penal.  

(b) A jurisprudência majoritária do STF a respeito do direito do investigado em 
permanecer calado durante audiência em Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) é 
aplicável ao inquérito civil instaurado pelo Ministério Público. 

(c) O inquérito civil não pode ser instaurado de ofício pelo membro do Ministério 
Público, sob pena de violação do princípio do promotor natural.  

(d) O Código de Defesa do Consumidor permite a instauração de inquérito civil para a 
investigação de lesão a interesses individuais homogêneos.  

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 74 

Assinale a alternativa CORRETA: 
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(a) O Procurador-Geral do Trabalho é escolhido por eleição, podendo votar todos os 
membros do Ministério Público do Trabalho, que comporão lista tríplice, sendo 
elegíveis para o cargo apenas os Subprocuradores-Gerais do Trabalho. 

(b) O Procurador-Geral do Trabalho é escolhido por eleição, podendo votar todos os 
membros do Ministério Público do Trabalho, que comporão lista tríplice, sendo 
elegíveis para o cargo apenas os Procuradores Regionais do Trabalho e os 
Subprocuradores-Gerais do Trabalho.  

(c) O Procurador-Geral do Trabalho é escolhido por eleição, podendo votar todos os 
membros do Ministério Público do Trabalho, que comporão lista tríplice, sendo 
elegíveis para o cargo os Procuradores do Trabalho, os Procuradores Regionais do 
Trabalho e os Subprocuradores-Gerais do Trabalho. 
(d) O Procurador-Geral do Trabalho é escolhido por eleição, podendo votar todos os 
membros do Ministério Público do Trabalho, que comporão lista tríplice, sendo 
elegíveis para o cargo apenas os Subprocuradores-Gerais do Trabalho. O Conselho 
Superior do Ministério Público do Trabalho poderá nomear para o cargo qualquer dos 
integrantes desta lista tríplice.  

(e) não respondida. 
 
 
 
 

 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
QUESTÃO Nº 75 

A propósito da defesa de mérito, considere as seguintes assertivas: 

I – a negativa dos fatos e das consequências jurídicas, e a oposição de fatos impeditivos, 
modificativos e extintivos do direito do autor representam uma das formas mais 
completas de defesa de mérito direta. 

II – a negativa das consequências jurídicas, ainda que se concorde com a versão 
apresentada dos fatos pelo autor, constitui uma das formas de defesa de mérito direta. 

III – a defesa de mérito indireta é composta da oposição de fatos impeditivos, 
modificativos e extintivos do direito do autor e da negativa das consequências jurídicas 
advindas da versão fática apresentada. 

IV – a apreciação de inconstitucionalidade incidental no processo é uma forma de 
defesa de mérito direta, visto que é tratada como prejudicial de mérito. 

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) todas as assertivas estão incorretas;  

(b) apenas as assertivas I e II estão incorretas;  

(c) apenas a assertiva II está correta; 

GRUPO II 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
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(d) apenas as assertivas III e IV estão corretas;  

(e) não respondida. 
 
QUESTÃO Nº 76 

Acerca da resposta do réu, assinale a alternativa CORRETA: 

(a) uma das consequências da exceção processual de impedimento dos sujeitos 
imparciais processuais, como juiz, perito e tradutor juramentado, é a suspensão da 
causa, ficando permitida apenas a prática dos atos urgentes e o processamento da 
exceção, razão pela qual se classifica como suspensão imprópria.  

(b) a postulação, como advogado da parte, de cônjuge ou qualquer parente, 
consanguíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o segundo grau do juiz da 
causa afeta a sua imparcialidade, salvo se o ingresso do advogado na causa ocorrer no 
curso da demanda.  
(c) o princípio do contraditório tem como elementos a obrigatoriedade da informação 
dos atos processuais, da reação do réu e da resposta do poder judiciário sobre os pontos 
controvertidos.  

(d) a juiz conhecerá de ofício das preliminares processuais, tais como inexistência ou 
nulidade da citação, incompetência absoluta, convenção de arbitragem e coisa julgada, 
por se tratar de matéria de ordem pública e não se sujeitar ao princípio da inércia da 
jurisdição.  

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 77 

Analise as assertivas abaixo: 

I – se o Ministério Público não intervier como litisconsorte, atuará obrigatoriamente 
como fiscal da lei em demanda coletiva iniciada por outro autor coletivo, cujo objeto 
verse sobre direitos difusos e coletivos.  

II – segundo entendimento sumular do STJ, o Ministério Público tem legitimidade para 
recorrer no processo em que oficiou como fiscal da lei, ainda que não haja recurso da 
parte, como também e para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público, 
além de possuir prazo em dobro para interpor agravo regimental. 

III – os efeitos da coisa julgada, em sede de mandado de segurança coletivo, não 
beneficiarão o impetrante a título individual se não requerer a suspensão de seu 
mandado de segurança no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência comprovada da 
impetração da segurança coletiva. 

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

(b) apenas assertivas I e III estão corretas; 

(c) apenas as assertivas I e II estão corretas;  
(d) apenas a assertiva II está correta;  

(e) não respondida. 
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QUESTÃO Nº 78 
É INCORRETO afirmar que:  

(a) De acordo com a Teoria Geral do Processo, pode-se se afirmar que são técnicas de 
recrutamento da magistratura: a cooptação, a escolha pelo chefe do Poder Executivo 
com e sem autorização do Parlamento, o sistema de eleição e o concurso público.  

(b) Pelo princípio da inevitabilidade da jurisdição, garante-se a todos o acesso ao Poder 
Judiciário, o qual não pode deixar de atender a quem venha a juízo deduzir uma 
pretensão.  

(c) O caráter substitutivo da jurisdição tem correlação direta com o conceito processual 
de ação, que consiste na contrapartida natural da proibição, na maioria das hipóteses, da 
ação material, que consiste, principalmente, no exercício do poder privado pertencente 
ao particular titular do direito violado de perseguir, capturar e até matar quem não 
satisfizer sua pretensão material.  

(d) A definitividade e a inércia são características da jurisdição, mas ambas admitem 
exceção no exercício da tutela jurisdicional.  

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 79  

Quanto à estabilidade da demanda é CORRETO afirmar que:  

I – O pedido (perpetuatio libelli) em nenhuma hipótese será alterado após o saneamento 
do processo, salvo concordância do réu. 

II – A fixação da legitimidade (perpetuatio legitimationis), que é a impossibilidade, a 
priori, de se alterar as partes na relação jurídica processual, não prevalece no caso de 
nomeação à autoria, mas para que isso possa ocorrer há a necessidade da concordância 
do autor e do nomeado. 

III – A fixação da competência (perpetuatio jurisdictionis) dá-se quando da propositura 
da ação, não se alterando ainda que haja modificações do estado de fato ou de direito 
ocorridas posteriormente, como ocorreu com o advento da EC nº 45/2004, em relação às 
ações de indenização por acidente do trabalho.  

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) apenas as assertivas I e II estão corretas; 

(b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

(c) apenas a assertiva II está correta;  
(d) apenas a assertiva I está correta; 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 80  

A respeito das ações cautelares, assinale a alternativa CORRETA: 
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(a) Na ação de protesto, é possível ao requerido, por ocasião da defesa, arguir a cessação 
da obrigação em virtude de pagamento, novação ou transação da dívida. 

(b) É possível, em determinadas hipóteses legais, ao juiz determinar medidas cautelares 
sem a audiência de ambas as partes, sem que haja violação do princípio da inércia ou do 
contraditório. 

(c) A competência para o julgamento da ação de atentado é do juízo da ação principal e, 
quando, preparatória, do juízo competente para conhecer da ação principal. 

(d) Não é cabível o sequestro quando o litígio versar sobre bem fungível. 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 81  

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) A substituição processual constitui um instituto típico das ações coletivas, por se 
tratar da tutela judicial de direito alheio em nome próprio por um ente legitimado, não 
se vislumbrando a hipótese de substituição processual nos processos individuais, 
embora estes admitam a denominada substituição de parte.  

(b) A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, 
não altera a legitimidade das partes, sendo que o adquirente não poderá ingressar em 
juízo em substituição ao alienante, sem que o consinta a parte contrária, hipótese em que 
o alienante ou cedente, continuará na relação jurídica processual, porém como substituto 
processual do adquirente.  

(c) A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, 
não altera a legitimidade das partes, sendo que o adquirente poderá ingressar em juízo 
em substituição ao alienante, desde que o consinta a parte contrária, hipótese em que 
haverá a denominada substituição de parte.  

(d) A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, 
não altera a legitimidade das partes, sendo que o adquirente não poderá ingressar em 
juízo em substituição ao alienante, sem que o consinta a parte contrária, hipótese na qual 
o adquirente poderá intervir no processo, assistindo o alienante.  

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 82 
 
 Consoante jurisprudência uniforme do STJ, em relação à caracterização do bem de 
família para fins de impenhorabilidade na execução, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

(a) a Lei nº 8.009/90 não se aplica à penhora realizada antes da sua vigência.  
(b) é impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, 
desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a moradia 
da sua família.  
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(c) a vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis não constitui 
bem de família para efeito de penhora.  

(d) o conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange também o imóvel 
pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas.  

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 83  

Em relação às ações coletivas, considere as assertivas abaixo: 

I - Consoante jurisprudência uniforme do STJ, na hipótese de reconhecimento da 
continência entre ações civis públicas propostas na Justiça Estadual e na Justiça Federal, 
ambas as demandas devem ser reunidas nesta última (Justiça Federal).  

II - A Lei nº 7.347/85 constitui um marco em matéria de tutela de interesses 
transindividuais, introduzindo no ordenamento jurídico brasileiro institutos típicos das 
demandas coletivas, como a coisa julgada secundum eventum probationis (segundo a 
sorte das provas).   

III - A Lei nº 12.016/2009 previu expressamente o mandado de segurança coletivo, 
como instrumento de proteção dos interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos, em consonância com o artigo 5º, LXX, da Constituição da República, que 
elencou o mandamus coletivo no rol de remédios constitucionais.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas a assertiva I está correta; 

(b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 

(c) apenas as assertivas II e III estão corretas;  
(d) apenas a assertiva II está correta; 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 84  

A respeito dos procedimentos de jurisdição voluntária ou graciosa, também 
conhecidos como administração judicial de interesses privados, considere as seguintes 
afirmações: 

(I) Caracterizam-se pela inexistência de lide no conceito clássico de Francesco 
Carnelutti, como conflito de interesses qualificado pela pretensão resistida, não obstante 
possa haver certo grau de controvérsia entre os envolvidos.  

(II) Não possuem partes na concepção técnico-processual do instituto, mas somente 
interessados, conquanto estes possam produzir provas das suas alegações, sendo lícito, 
entretanto, ao juiz investigar livremente os fatos e ordenar de ofício a realização de 
quaisquer provas.   

(III) Em regra, suas decisões não podem ser objeto de ação rescisória, tendo em vista 
que não constituem decisões de mérito.  



41 
 

(IV) O julgador não está adstrito à observância do critério de legalidade estrita, podendo 
adotar em cada caso a solução que reputar mais conveniente ou oportuna.  

Assinale a alternativa CORRETA: 
(a) todas as assertivas estão corretas;  
(b) apenas as assertivas I, II e IIII estão corretas; 

(c) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 

(d) todas as assertivas estão incorretas; 

(e) não respondida. 
 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
 
QUESTÃO Nº 85  

As recomendações emitidas pelo Ministério Público aos entes públicos 
constituem: 

(a) Ato administrativo com caráter vinculante em que se requisita ao destinatário sua 
divulgação adequada e resposta, com objetivo de obrigá-lo a adotar um comportamento 
comissivo ou omissivo, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância 
pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens, cuja defesa lhe cabe 
promover. 

(b) Ato administrativo sem caráter vinculante com objetivo de estimular o destinatário a 
adotar um comportamento comissivo ou omissivo, sem prazo definido para o 
cumprimento, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem 
como ao respeito aos interesses, direitos e bens, cuja defesa lhe cabe promover. 

 (c) Ato administrativo com caráter vinculante cuja finalidade é obrigar o destinatário a 
adotar um comportamento comissivo ou omissivo, sem prazo definido para o 
cumprimento, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem 
como ao respeito aos interesses, direitos e bens, cuja defesa lhe cabe promover. 

(d) Ato administrativo sem caráter vinculante em que se requisita ao destinatário sua 
divulgação adequada e resposta, com objetivo de estimulá-lo a adotar um 
comportamento comissivo ou omissivo, dentro de um prazo razoável para adoção de 
providências, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem 
como ao respeito aos interesses, direitos e bens, cuja defesa lhe cabe promover.  

(e) Não respondida.  
 
 
QUESTÃO Nº 86  

Sobre o regime jurídico único dos servidores previsto na Lei nº 8.112/90, é 
CORRETO afirmar que: 

a) É aplicável a toda a administração pública federal, incluindo as empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 
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b) Por se tratar de lei federal, prevalece sobre as leis estaduais que regem o regime 
jurídico dos servidores dos respectivos Estados, em razão do princípio da hierarquia das 
leis. 

c) Regula a contratação temporária de trabalhadores prevista no art. 37, inciso IX, da 
Constituição da República. 

d) Ao entrar em vigor, acarretou a extinção do contrato de trabalho dos servidores da 
União, com vínculo celetista, que se encontravam laborando naquela data.  

e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 87  

Sobre as penalidades e o processo administrativo, assinale a alternativa 
CORRETA: 

(a) A autoridade competente adotará procedimento sumário para a apuração e 
regularização imediata de acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, 
na hipótese de omissão do servidor em apresentar opção no prazo legal.  

(b) O processo administrativo disciplinar é inquisitivo e não se submete aos princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 

(c) As penalidades de advertência e suspensão do servidor público aplicadas por uma 
infração terão seus registros cancelados, após o decurso de 03 (três) e 05 (cinco) anos, 
respectivamente, independentemente da prática nova infração disciplinar pelo servidor 
neste período. 

(d) Extinta a punibilidade de infração disciplinar do servidor público pela prescrição, a 
autoridade julgadora não poderá determinar o registro do fato nos assentamentos 
individuais do servidor. 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 88  

Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) O chefe do Poder Executivo, ao exercitar sua competência para editar ato 
administrativo, pode interpretar e aplicar a Constituição da República.    

(b) Os princípios que regem a administração pública - legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência - são aplicáveis inclusive às empresas públicas e 
sociedades de economia mista federais, estaduais e municipais. 

c) De acordo com o entendimento do STF, enquanto o art. 37, VII, da Constituição da 
República não for regulamentado, o direito de greve do servidor público será regido, no 
que couber, pela Lei nº 7.783/89, que disciplina o direito de greve no setor privado. 

d) O Governador de Estado pode criar, mediante ato administrativo, empresa pública 
para atuar na área de saneamento e abastecimento de água.  

e) não respondida 
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QUESTÃO Nº 89  
Sobre o princípio da transparência na administração pública, analise as seguintes 

proposições: 

I - A Constituição da República assegura de forma expressa o acesso dos usuários a 
registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o direito à 
intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas.  

II - Subordina-se aos ditames da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Transparência) a 
administração pública direta e indireta da União, dos Estados e Municípios.  

III - O Ministério Público não se sujeita aos ditames da Lei nº 12.527/2011, uma vez 
que não integra o Poder Executivo, estando sujeito à normatização própria pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público.  

IV - Aplicam-se as disposições da Lei nº 12.527/2011, no que couber, às entidades 
privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, 
recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato 
de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres.  

 Assinale a alternativa CORRETA: 

a) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

b) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

c) apenas as assertivas III e IV estão corretas;  

d) apenas a assertiva IV está correta; 

e) não respondida. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
 

QUESTÃO Nº 90 
Em relação ao acidente ou doença do trabalho, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

(a) Na falta de comunicação pela empresa do acidente de trabalho à Previdência Social, 
poderá realizá-la o membro do Ministério Público do Trabalho, hipótese na qual não se 
aplica o prazo previsto em lei para efetuação da referida comunicação.  

(b) Não são consideradas como doenças do trabalho a doença degenerativa; a doença 
inerente a grupo etário; a doença mental; a doença que não produza incapacidade 

GRUPO III 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO, DIREITO PENAL, 
DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
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laborativa; a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se 
desenvolva, salvo nas exceções previstas em lei em  relação a esta.  

(c) Na falta de comunicação pela empresa do acidente de trabalho à Previdência Social, 
poderá realizá-la a entidade sindical, hipótese na qual não se aplica o prazo previsto em 
lei para efetuação da referida comunicação. 

(d) Considera-se acidente do trabalho aquele sofrido pelo segurado, ainda que fora do 
local e horário de trabalho, em viagem para estudo quando financiada pela empresa 
dentro de seus planos para melhor capacitação de mão de obra.  

(e) não respondida 
 
 
QUESTÃO Nº 91 

Em relação ao benefício de pensão por morte, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

(a) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, é devida a pensão por morte aos 
dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, preencheu os 
requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito.  

(b) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, a lei aplicável à concessão de 
pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado.  

(c) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, a mulher que renunciou aos 
alimentos na separação judicial tem direito à pensão previdenciária por morte, 
comprovada a necessidade econômica superveniente.  

(d) Consoante Lei nº 8.213/91, será devido definitivamente a contar da data propositura 
da ação, nos casos de morte presumida. 

(e) Não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 92 

Em relação à assistência social, assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Os benefícios assistenciais são condicionados ao estado de necessidade do titular. 

(b) A prestação assistencial é devida a partir da instalação do estado justificador, 
independentemente da data do requerimento administrativo. 

(c) As proteções sociais básica e especial são ofertadas pela rede socioassistencial, de 
forma integrada, sempre diretamente pelos entes públicos. 

(d) A condição de acolhimento em instituições de longa permanência impede que o 
idoso ou a pessoa com deficiência recebam o benefício de prestação continuada. 

(e) Não respondida.  
 
 
QUESTÃO Nº 93 

Leia e analise os itens abaixo: 
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I- O nexo técnico epidemiológico previdenciário – NTEP - gera uma presunção absoluta 
de que a motivação determinante da inaptidão laboral decorre da atividade exercida pela 
empresa.  

II- Caracterizado o NTEP e presentes os demais requisitos legais, será concedido ao 
trabalhador o auxílio-doença, auxílio-acidente, ou a aposentadoria por invalidez, 
conforme o caso.   

III- O acidente do trabalho deve ser comunicado pela empresa até o 1º dia útil seguinte 
ao da ocorrência, a não ser em caso de morte, situação em que deverá ser comunicado 
de imediato à autoridade competente, sob pena de multa.  

IV- O Fator Acidentário de Prevenção permite a flexibilização da tributação coletiva 
dos Riscos Ambientais do Trabalho (RAT), com a redução ou majoração das alíquotas, 
de acordo com o desempenho de cada empresa no interior da respectiva Subclasse da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE.   

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) apenas as assertivas I, II e III estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II e III estão corretas;  

(c) todas as assertivas estão corretas;  

(d) apenas a assertiva I está incorreta;  

(e) não respondida.  
 
 

DIREITO PENAL 
 
 
QUESTÃO Nº 94 

Analise as assertivas sobre o crime de abuso de autoridade: 

I – Constitui abuso de autoridade qualquer atentado aos direitos e garantias legais 
assegurados ao exercício profissional.  

II – A lei regula não só o direito de representação e o processo de responsabilidade 
penal nos casos de abuso de autoridade, mas também o processo de responsabilidade 
administrativa e civil para esta conduta típica. 

III – A perda do cargo e a inabilitação para o exercício de qualquer outra função pública 
por prazo até três anos é uma espécie de sanção penal ao abuso de autoridade. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas as assertivas são incorretas; 

(b) apenas as assertivas I e II são corretas; 

(c) todas as assertivas são corretas; 

(d) apenas as assertivas II e III são incorretas; 

(e) não respondida. 
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QUESTÃO Nº 95 
Marque a alternativa CORRETA: 

(a) É causa de extinção da punibilidade do crime de apropriação indébita previdenciária 
o pagamento espontâneo das contribuições, importâncias ou valores antes da decisão da 
ação fiscal. 

(b) Na apropriação indébita previdenciária o agente pratica o crime quando deixa de 
transferir à previdência social contribuições de seus empregados, mesmo que não as 
tenha recolhido ou descontado.  

(c) Nos casos em que o criminoso é primário e a apropriação é de pequeno valor, o juiz 
deve diminuir a pena de reclusão da apropriação indébita previdenciária de um a dois 
terços ou substituí-la pela pena de detenção; isso não está na lei. 

(d) Pode haver perdão judicial, se o agente for primário e de bons antecedentes, e o 
valor das contribuições devidas, inclusive acessórias, seja igual ou inferior àquele 
estabelecido pela previdência social, administrativamente, como sendo o mínimo para o 
ajuizamento de suas execuções fiscais. 

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 96 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) No crime de falsa perícia praticado por médico do trabalho, a retratação exclui a 
punibilidade na área criminal, se ocorrer antes da publicação da sentença no processo 
em que ocorreu a falsidade. 

(b) O empregador que ameaça a testemunha na antessala da Vara do Trabalho para que 
deponha falsamente e em seu benefício, comete o crime de exercício arbitrário das 
próprias razões.  

(c) Para a caracterização do patrocínio infiel em reclamatória trabalhista, é preciso que 
ocorra prejuízo do cliente da infidelidade profissional do advogado. 

(d) Não há crime de supressão de documento se o objeto material for cópia autenticada 
de documento original existente. 

(e) Não respondida.  
 
 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
 
 

QUESTÃO Nº 97 
O fato de uma Convenção encontrar-se elencada entre as Convenções 

Fundamentais da OIT, contempladas na Declaração da OIT relativa aos princípios e 
direitos fundamentais no trabalho, acarreta para o Estado membro: 

(a) O dever de respeitar, promover e realizar, de boa-fé e de acordo com a Constituição 
da OIT, os princípios relativos aos direitos fundamentais que são objeto dessas 
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Convenções independentemente de sua ratificação, simplesmente por pertencerem à 
Organização.  

 (b) A possibilidade de exclusão dos quadros da OIT do Estado Membro que descumprir 
os seus preceitos. 

(c) A submissão a procedimento especial de controle e monitoramento, no âmbito do 
Tribunal Internacional do Trabalho. 

(d) A possibilidade de recurso à Corte Internacional de Justiça para resolver disputas 
relativas à interpretação dos seus preceitos. 

(e) Não respondida. 

 
 
QUESTÃO Nº 98 

Analise as assertivas sobre a Convenção das Nações Unidas contra a corrupção 
(Tratado de Mérida) e marque a resposta CORRETA:  

I – A Convenção sugere como forma de combater a corrupção que os sistemas de 
convocação, contratação, retenção, promoção e aposentadoria de funcionários públicos 
estejam baseados em princípios de eficiência e transparência e em critérios objetivos 
como o mérito, a equidade e a aptidão. 

II – A Convenção prevê que a adoção pelo Estado-parte de medidas legislativas que 
sejam necessárias para qualificar como delito, quando cometido intencionalmente, a 
promessa, oferecimento ou a concessão, de forma direta ou indireta de um benefício 
para o seu próprio proveito ou no de outra pessoa ou entidade, para que atue ou se 
abstenha de atuar, não alcança o funcionário público ou funcionário de organização 
internacional pública, em razão da soberania.  

III – A República Federativa Brasileira, em conformidade com os princípios 
fundamentais de seu ordenamento jurídico e sem menosprezar a independência 
ministerial e seu papel decisivo na luta contra a corrupção, adotará medidas para 
reforçar a integridade e evitar toda oportunidade de corrupção entre os membros do 
ministério público. 

IV – A República Federativa Brasileira também considerará, em conformidade com os 
princípios fundamentais de sua legislação interna, a possibilidade de estabelecer 
medidas e sistemas para facilitar que os funcionários públicos denunciem todo ato de 
corrupção às autoridades competentes quando tenham conhecimento deles no exercício 
de suas funções. 

Marque a alternativa CORRETA:  

(a) todas as assertivas estão corretas;  

(b) apenas as assertivas II e III estão corretas;  

(c) apenas as assertivas I, II e II estão corretas;  

(d) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas;  

(e) não respondida. 
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QUESTÃO Nº 99 
 

Sobre a Organização Internacional do Trabalho, marque a resposta 
INCORRETA:  

(a) A OIT tem a solene obrigação de promover, entre as Nações do Mundo, 
programas próprios que permitam alcançar os objetivos do pleno emprego e a elevação 
do nível de vida, um salário mínimo vital e a extensão das medidas de seguridade social 
para garantir ingressos básicos a quem precise.  

(b) A afirmação de que “a penúria, seja onde for, constitui um perigo para a 
prosperidade geral” é um dos princípios fundamentais sobre o qual repousa a OIT. 

(c) A Declaração de Filadélfia que os princípios nela expressos têm aplicação imediata e 
convêm integralmente a todos os povos. 

(d) A Constituição da OIT entrou em vigor quando foi ratificada por dois terços dos 
Estados-membros da Organização, incluindo cinco dentre os dez representados ao 
Conselho de Administração como sendo os de maior importância industrial.  

(e) não respondida. 
 
 
QUESTÃO Nº 100 

Sobre a Comissão de Peritos da OIT, é CORRETO afirmar que:  

(a) Seus pronunciamentos têm caráter vinculante para os Estados Membros da OIT, 
ainda que não tenham ratificado a Convenção por ela examinada. 

(b) É composta por juristas independentes, indicados pelos governos dos Estados 
membros.  

(c) Seus peritos verificam se a implementação está em conformidade com as normas da 
OIT, bem como fazem recomendações e observações em caso de descumprimento. 

(d) Seus pronunciamentos têm caráter vinculante em relação a todos os Estados 
membros da OIT, desde que ratificados pelo Conselho de Administração da OIT. 

(e) Não respondida. 
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